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inciso VI, da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e Delibera-
ção CEE 195, de 14-01-2021.

Artigo 4º – As unidades escolares registrarão as ocorrências 
de casos suspeitos e confirmados de COVID-19 no Sistema de 
Informação e Monitoramento da Educação para COVID-19 – 
SIMED, disponível na Secretaria Escolar Digital – SED, mantendo-
-o constantemente atualizado, conforme o disposto no artigo 2º 
Decreto Estadual nº 65.384, de 17 de dezembro de 2020.

§1º – Todas as unidades de ensino da educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio submetidas à jurisdição 
do Conselho Estadual de Educação são obrigadas a registrar 
as ocorrências de casos suspeitos e confirmados de COVID-19 
no Sistema de Informação e Monitoramento da Educação para 
COVID-19 – SIMED.

§2º – É recomendado às instituições de ensino localizadas 
no território estadual que não estão sob jurisdição do Conselho 
Estadual de Educação inserir as ocorrências de casos suspeitos e 
confirmados de COVID-19 no Sistema de Informação e Monito-
ramento da Educação para COVID-19 – SIMED.

§3º – Os dados lançados no SIMED serão utilizados 
para controle, monitoramento e implementação dos protocolos 
sanitários, vedada a divulgação de dados pessoais e sensíveis, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018.

CAPÍTULO II
AS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A REDE ESTADUAL DE ENSINO
Artigo 5º – A direção da unidade escolar deve planejar as 

atividades presenciais de forma a respeitar as diretrizes sani-
tárias dos Protocolos Específicos para o Setor da Educação, as 
orientações adicionais constantes do Anexo I desta Resolução e, 
no que couber, os termos do Decreto Estadual nº 65.384, de 17 
de dezembro de 2020, alterado Decreto Estadual nº 65.849, de 
06 de julho de 2021.

Artigo 6º – As unidades escolares deverão se organizar 
para receber todos os estudantes para atendimento presencial, 
conforme etapa de ensino, classe e turno.

§1º – As unidades escolares poderão reorganizar a sua 
grade horária para melhor atender ao planejamento das aulas 
e atividades em modalidade presencial e, se necessário, remota, 
sempre respeitando a carga horária, jornada de trabalho dos 
professores e os respectivos serviços contratados.

§2º– Os professores poderão ministrar aulas ou realizar 
orientação para os alunos independentemente da turma ou 
série, desde que não seja prejudicado o atendimento dos estu-
dantes para os quais possuem aulas atribuídas.

§3º – As unidades escolares do Programa Ensino Integral – 
PEI e do Projeto Escola de Tempo Integral – ETI deverão ofertar 
atividades escolares presenciais de acordo com a carga horária 
padrão para essas unidades.

§4º – As atividades realizadas por meio do Centro de 
Mídias da Educação de São Paulo (CMSP) serão contabilizadas 
como frequência regular dos estudantes que não retornarem 
presencialmente à unidade escolar por se enquadrarem no §2º 
do artigo 1º desta resolução.

§5º – O estudante a que se refere o §2º do artigo 1º desta 
resolução deverá interagir com os professores da respectiva 
unidade escolar por meio do Centro de Mídias da Educação de 
São Paulo (CMSP).

§6º- Os professores e gestores das unidades escolares 
deverão monitorar o acesso e realização das atividades por meio 
do Centro de Mídias da Educação de São Paulo por meio dos 
relatórios disponíveis na Secretaria Escolar Digital-SED.

§7º - A frequência e todas demais atividades educativas 
presenciais ou remotas deverão obrigatoriamente ser registra-
das no diário de classe.

Artigo 7º – A alimentação escolar deverá ser ofertada, 
observando o cumprimento dos protocolos sanitários especí-
ficos.

Artigo 8º – As unidades escolares da rede estadual deverão 
disponibilizar, em quantidade suficiente, produtos de higiene, 
equipamentos de proteção individual e outros itens necessários 
para o cumprimento dos protocolos sanitários.

§1º - As escolas devem assegurar o estoque dos itens cons-
tantes no “caput” deste artigo, utilizando, quando necessário, 
recurso recebido pelo Programa Dinheiro Direto na Escola – 
PDDE Paulista, preferencialmente do subprograma PDDE Paulis-
ta – COVID, regulamentado pela Resolução SEDUC nº 66/2020.

§2º - Caso as unidades escolares não possuam recursos do 
subprograma PDDE Paulista - COVID para realização dos gastos 
constantes no caput deste artigo, as Diretorias de Ensino pode-

ANEXO 13 
ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - EDUCAÇÃO INTEGRAL - PEI 9H EDUCAÇÃO 
INDÍGENA 

Aulas de 45 minutos x 40 semanas 
 
 
 
 
 
 

BASE 
NACIONAL 
COMUM 

CURRICULAR 

ÁREAS DE 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

AULAS SEMANAIS TOTAL 
DE 
AULAS 

TOTAL 
DE 

HORAS 
6° 7° 8° 9° 

 
 
 

LINGUAGENS 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

6 6 6 6  
960 

 
720 

LÍNGUA INGLESA 
2 2 2 2 

320 240 

LÍNGUA 
INDÍGENA 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 480 360 

ARTE 2 2 2 2 320 240 
EDUCAÇÃO 
FÍSICA* 2 2 2 2 320 240 

MATEMÁTICA MATEMÁTICA 6 6 6 5 920 690 
ENSINO 

RELIGIOSO 
ENSINO 
RELIGIOSO* 

0 0 0 1 40 30 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

 
CIÊNCIAS 

 
4 

 
4 

 
4 

 
4 

 
640 

 
480 

CIÊNCIAS 
HUMANAS 

HISTÓRIA 4 4 4 4 640 480 

GEOGRAFIA 4 4 4 4 640 480 
TOTAL DA BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR 
33 33 33 33 5280 3960 

 
 
 
 
 
 
 
 

PARTE DIVERSIFICADA 

SABERES 
TRADICIONAIS 3 3 3 3 480 360 

PROJETO DE 
VIDA 2 2 2 2 320 240 

ELETIVAS 
2 2 2 2 320 240 

TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO 1 1 1 1 160 120 

PRÁTICAS 
EXPERIMENTAIS 1 1 1 1 160 160 

ORIENTAÇÕES 
DE ESTUDOS 1 1 1 1 160 160 

TOTAL DA PARTE DIVERSIFICADA 10 10 10 10 2400 1800 

TOTAL GERAL DE AULAS SEMANAIS 43 43 43 43   

TOTAL GERAL DE AULAS ANUAIS 1720 1720 1720 1720 6880  

TOTAL GERAL DE HORAS ANUAIS 1290 1290 1290 1290  5160 

*Caso não haja demanda para Ensino Religioso, acrescentar uma aula de Matemática. 

ANEXO 10 
ENSINO MÉDIO – EJA - EDUCAÇÃO 

INDÍGENA 
aulas de 45 minutos x 20 semanas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BASE 
NACIONAL 
COMUM 

CURRICULAR 

 
ÁREAS DE 
CONHECIMENTO 

 
COMPONENTE 
S 
CURRICULARES 

AULAS SEMANAIS TOTAL 
DE 

AULA
S 

TOTAL 
DE 

HORAS 
1º 

TERMO 
2º 

TERMO 
3º 

TERMO 

 
 
 

LINGUAGENS, 
CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS 

LÍNGUA 
PORTUGUES 
A 

3 3 3 180 135 

LÍNGUA 
INGLES 
A 

2 2 2 120 90 

LÍNGUA 
INDÍGENA 

1 1 1 60 45 

ARTE 2 2 2 120 90 
EDUCAÇÃ 
O FÍSICA * 2 2 2 120 90 

MATEMÁTICA E 
SUAS 
TECNOLOGIAS 

 

MATEMÁTICA 

 

4 

 

4 

 

4 

 

240 

 

180 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E 
SUAS 

TECNOLOGIAS 

QUÍMICA 2 2 2 120 90 
FÍSICA 2 2 2 120 90 

BIOLOGIA 2 2 2 120 90 

 
CIÊNCIAS 
HUMANAS E SUAS 
TECNOLOGIAS 

HISTÓRIA 2 2 2 120 90 
GEOGRAFIA** 2 2 1 100 75 
FILOSOFIA** 1 2 2 100 75 
SOCIOLOGIA** 2 1 2 100 75 

TOTAL DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 27 27 27 1620 1215 
PARTE DIVERSIFICADA SABERES 

TRADICIONAIS* 
1 1 1 60 45 

TOTAL DA PARTE DIVERSIFICADA 1 1 1 60 45 
TOTAL GERAL DE AULAS SEMANAIS 28 28 28   

TOTAL GERAL DE AULAS SEMESTRAIS 560 560 560 1680  

TOTAL GERAL DE HORAS SEMESTRAIS 420 420 420  1260 
*No período noturno, a Educação Física deve ser oferecida no contraturno ou aos sábados. 

**Nos casos excepcionais de multisseriação considerar para cada Termo: 2 aulas de Geografia, 2 aulas de Filosofia e 1 aula de Sociologia

ANEXO 11 
EDUCAÇÃO INFANTIL - EDUCAÇÃO INTEGRAL 

- PEI  9H EDUCAÇÃO INDÍGENA 
aulas de 50 minutos x 40 semanas 

  AULAS   
 CAMPOS DE SEMANAIS Total de Total de 
 EXPERIÊNCIAS ETAPA ETAPA Aulas Horas 
  1 2 Anuais Anuais 
 O EU, O OUTRO E O NÓS 6 6 480 400 

BASE CORPO, GESTOS E 6 6 480 400 
NACIONAL MOVIMENTOS 
COMUM TRAÇOS, SONS, CORES E 6 6 480 400 

CURRICULAR FORMAS 
 ESCUTA, FALA,  

6 
 

6 
 

480 
 

400  PENSAMENTO E 
 IMAGINAÇÃO 
 ESPAÇOS, TEMPOS,  

6 
 

6 
 

480 
 

400  QUANTIDADES, RELAÇÕES 
 E TRANSFORMAÇÕES 

TOTAL GERAL DE AULAS SEMANAIS 30 30   
TOTAL GERAL DE AULAS ANUAIS 1200 1200 2.400  
TOTAL GERAL DE HORAS ANUAIS 1000 1000  2.000 

ANEXO 12 
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL - EDUCAÇÃO INTEGRAL - PEI 9H EDUCAÇÃO INDÍGENA 

Aulas de 45 minutos x 40 semanas 
 
 
 
 
 
 

BASE 
NACIONAL 
COMUM 

CURRICULA
R 

ÁREAS DE 
CONHECIMENTO 

COMPONENTES 
CURRICULARES 

AULAS SEMANAIS  TOTAL 
DE 
AULAS 

TOTAL DE 
HORAS 1° 2° 3° 4° 5° 

 
 
 

LINGUAGENS 

LÍNGUA 
PORTUGUESA 

8 8 8 8 8 
 

1600 
 

1.200 
LÍNGUA 
INDÍGENA 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 400 300 

ARTE* 2 2 2 2 2 400 300 
EDUCAÇÃO 
FÍSICA** 2 2 2 2 2 400 300 

MATEMÁTICA MATEMÁTICA 8 8 8 8 8 1600 1200 

CIÊNCIAS DA 
NATUREZA 

 
CIÊNCIAS 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
2 

 
400 

 
300 

CIÊNCIAS 
HUMANAS 

HISTÓRIA 1 1 1 1 1 200 150 

GEOGRAFIA 1 1 1 1 1 200 150 
TOTAL DA BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR 
26 26 26 26 26 5200 3900 

 
 
 
 
 
 

 
PARTE DIVERSIFICADA 

SABERES 
TRADICIONAIS 3 3 3 3 3 600 450 

LÍNGUA 
INGLESA*** 2 2 2 2 2 400 300 

PROJETO DE 
CONVIVÊNCIA 1 1 1 1 1 200 150 

TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO 1 1 1 1 1 200 150 

ORIENTAÇÕES 
DE ESTUDOS 1 1 1 1 1 200 150 

LINGUAGENS 
ARTÍSTICAS 2 2 2 2 2 400 300 

CULTURA DO 
MOVIMENTO 2 2 2 2 2 400 300 

TOTAL DA PARTE DIVERSIFICADA 12 12 12 12 12 2200 1650 

TOTAL GERAL DE AULAS SEMANAIS 38 38 38 38 38   

TOTAL GERAL DE AULAS ANUAIS 1520 1520 1520 1520 1520 7600  

TOTAL GERAL DE HORAS ANUAIS 1140 1140 1140 1140 1140  5700 
*Na falta de professor habilitado em Arte, acrescentar 2 (duas) aulas para Língua Indígena. 
**Na falta de professor habilitado em Educação Física, acrescentar 2 (duas) aulas para Língua Portuguesa. 
***Na falta de professor habilitado em Língua Inglesa, acrescentar 2 (duas) aulas para Língua Indígena.

 Resolução SEDUC 109, de 28-10-2021
Dispõe sobre a realização das aulas e atividades presenciais 

nas instituições de educação básica no segundo semestre do 
ano letivo de 2021, no contexto da pandemia de COVID-19, e dá 
providências correlatas.

O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições, e considerando:

- os termos do Decreto Estadual nº 65.597, de 26 de março 
de 2021, que reconheceu como essenciais as atividades desen-
volvidas no âmbito da rede pública e das instituições privadas 
de ensino;

- o Decreto Estadual nº 64.982, de 15 de maio de 2020, que 
institui o Centro de Mídias da Educação de São Paulo;

- a Deliberação CEE 204/2021, homologada pela Resolução 
SEDUC de 14-10-2021, que fixa normas para a retomada das 
aulas e atividades presenciais no Sistema de Ensino do Estado 
de São Paulo.

- a Deliberação CEE 194/2021, homologada pela Resolução 
SEDUC de 14-01-2021, que fixa normas para a instituição e uso 
do Sistema de Informação e Monitoramento da Educação para 
COVID-19 – SIMED;

- que a medida de quarentena, disciplinada no Decreto 
Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, não está em vigor;

- a necessidade de atendimento dos objetivos de aprendiza-
gem previstos para o ano letivo de 2021 nos planos da escola e 
de cada docente para as séries, anos, módulos, etapas ou ciclos;

- a necessidade de se assegurar as condições que favoreçam 
a realização de atividades escolares presenciais de forma segura 
para estudantes e profissionais da educação;

- a importância das interações presenciais nas escolas com 
professores e colegas para a saúde emocional e aprendizagem 
dos estudantes, comprovada por evidências científicas sobre os 
efeitos negativos de longos períodos de suspensão das aulas 
presenciais;

- a oferta do ensino híbrido como possibilidade para a 
garantia da aprendizagem para os estudantes pertencentes ao 
grupo de risco, entre outras condições de saúde que impossibili-
te a atividade presencial;

- a responsabilidade das instituições em comunicar à comu-
nidade escolar as decisões e informações relativas à prevenção 
do contágio pela COVID-19,

Resolve:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS A TODAS AS ESCOLAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
Artigo 1º – As unidades escolares de educação básica da 

rede estadual de ensino, das redes municipais e das instituições 
privadas oferecerão atividades presenciais aos estudantes, 
observados, no que couber, os termos do Decreto Estadual nº 
65.384, de 17 de dezembro de 2020, alterado Decreto Esta-
dual nº 65.849, de 06 de julho de 2021, e as disposições desta 
Resolução.

§1° – Os estudantes devem obrigatoriamente frequentar a 
escola em regime presencial, em conformidade com a Delibera-
ção CEE 204/2021 do Conselho Estadual da Educação.

§2° – Somente poderão se manter exclusivamente em 
atividades remotas os estudantes que pertencerem ao grupo 
de risco para a COVID-19, mediante apresentação de atestado 
médico que indique o impedimento de comparecer às aulas 
presenciais, devendo seus responsáveis legais apresentar decla-
ração comprometendo-se com a participação destes alunos em 
atividades remotas.

§3° – As instituições de ensino deverão manter atividades 
remotas para os estudantes descritos no §2º deste artigo.

Artigo 2º – Todas as instituições de ensino que funcionam 
no território estadual deverão adotar as diretrizes sanitárias dos 
Protocolos Específicos para o Setor da Educação.

§1º – Os Protocolos Setoriais da Educação estão disponíveis 
no sítio eletrônico da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo.

§2º – As unidades escolares de que trata o “caput” deste 
artigo deverão informar à supervisão de ensino os protocolos 
sanitários efetivamente adotados, bem como assegurar sua 
observância, podendo adotar medidas adicionais de prevenção.

Artigo 3º – As atividades presenciais realizadas na escola 
e as atividades realizadas por meio remoto, para os estudantes 
aos quais se refere o §2 do artigo 1º, serão consideradas no 
cômputo das horas letivas mínimas para o ensino fundamental e 
ensino médio, considerando o previsto nos termos do artigo 24, 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

sexta-feira, 29 de outubro de 2021 às 05:08:36

Denise Salgado
Realce
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DIR.ENS.REG.REGISTRO
ALEXANDRE BENITES FERNANDES - RG 574292536 / PRO-

FESSOR EDUCACAO BASICA I, que participou do(a) CONVOCA-
ÇÃO, EM SAO PAULO, de 26/10/2021 a 27/10/2021.

 Despacho do Secretário, de 28-10-2021
Processo: SEDUC-PRC-2020/21936
Interessado: Diretoria de Ensino - Região Taubaté
Assunto: Limpeza em Ambiente Escolar - Prorrogação de 

Contrato com vencimento em 30/04/2020
À vista dos elementos que instruem o processo, em especial 

a manifestação da Diretoria de Ensino (fls. 532/533), do Parecer 
Referencial CJ/SE n.º 02/2021 (596/609), bem como da manifes-
tação do Departamento de Controle de Contratos e Convênios 
às fls. 618/623, que adoto como razão de decidir, AUTORIZO nos 
termos no artigo 57, § 4º da Lei Federal n.º 8666/93 e alterações 
posteriores, a prorrogação excepcional por mais 3 (três) meses, a 
partir de 01º/11/2021 até 31/01/2022, para o contrato 007/2016, 
firmado com a empresa WF SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, 
inscrita no cnpj/mf sob o nº 05.869.639/0001-21 mediante cláu-
sula resolutiva, diante da impossibilidade de descontinuidade na 
prestação dos serviços de limpeza em ambiente escolar, devendo 
ser obedecidas as demais formalidades legais.

Ressalta-se, contudo, que a presente autorização é válida 
com a condicionante de que previamente à celebração do termo 
aditivo sejam atendidos todos os itens constantes do parecer 
jurídico retrocitado, sem o qual a presente autorização não terá 
validade, em especial a manifestação clara de concordância da 
empresa quanto à cláusula resolutiva que deverá ser posta.

 Despacho do Secretário, de 28-10-2021
Interessado: Diretoria de Ensino - Região Sul 3
Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM 

AMBIENTE ESCOLAR EM CARÁTER EMERGENCIAL
Número de referência: SEDUC-PRC-2021/47282
À vista dos elementos que instruem o processo em análise, 

em especial  o  despacho  CENOT  n° 738/2021 e  a  Resolução  
PGE  18,  de  15  de  abril  de 2019 , RATIFICO ,  nos  termos  do  
artigo  26,caput ,  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas alte-
rações, a DECLARAÇÃO DE DISPENSA praticada pelo Dirigente 
Regional de Ensino, de fls 1445, que declarou a dispensa do 
procedimento licitatório, visando   à   contratação   da   empresa   
PLS Apoio Administrativo EIRELI-ME, CNPJ 21.567.353/0001-48, 
para o período de 1 80 (cento e oitenta)  dias consecutivos  e  
ininterruptos,  a  contar  da  data  estabelecida  para  o  início  
dos serviços , no valor total de R$ 1.016.380,32 (Um milhão, 
dezesseis mil, trezentos e oitenta reais e trinta e dois centavos), 
lote único, conforme solicitado no Despacho de Declaração de 
Dispensa do Procedimento Licitatório (fls.1445), nos termos do 
artigo 26, da Lei Federal n° 8.666/1993.

 Educação
Secretário: ROSSIELI SOARES DA SILVA
Praça da República, 53 - Centro - Fone: 2075-4000
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMUNICADO
Em obediência ao disposto no artigo 5º da Lei Federal 

8666/93 e na Resolução 5/97, de 24-4-97, publicada em 
10-5-97, do Tribunal de Contas do Estado, indicamos, a seguir, 
os pagamentos necessários que devem ser providenciados 
de imediato,pelo fato de envolverem despesas inadiáveis e 
imprescindíveis,pelo regime de adiantamento (material de 
consumo, despesas miúdas e de pronto pagamento, transportes, 
diárias, aquisição de combustíveis e bolsas de estudos ), fornece-
dores, serviços de terceiros e de utilidade pública, indispensáveis 
para o bom andamento das atividades administrativas e peda-
gógicas. Tais pagamentos, consideradas as excepcionalida-
des de cada caso, estão sendo autorizados independentemente 
da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

2021 PD’s
UGF 080001 - TESOURO DO ESTADO
PDS a serem pagas
080001
Data: 28/10/2021

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080101 2021PD01360 141.866,67
TOTAL  141.866,67

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080294 2021PD01410 134,38
TOTAL  134,38

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080295 2021PD01063 34,32
TOTAL  34,32

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080296 2021PD01395 344,05
TOTAL  344,05

UG LIQUIDANTE NÚMERO DA PD VALOR

080329 2021PD01496 1.115,75
080329 2021PD01497 45,00
080329 2021PD01498 734,00
TOTAL  1.894,75
TOTAL GERAL  144.274,17

 CHEFIA DE GABINETE

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 28-10-2021
Interessado: Diretoria de Ensino Região de Taubaté
Assunto: Limpeza em Ambiente Escolar - Nova Licitação
Número de referência: SEDUC-PRC-2021/21126
À vista da instrução processual, em especial a ata do Pre-

gão Eletrônico de fls. 921/1013; o parecer do Pregoeiro de fls. 
1078/1087, e o parecer do Departamento de Suprimentos e 
Licitações (DESUP), através do Despacho CPLIC nº 847/2021 de fls. 
1112/1120/2021 que adoto como razão de decidir, CONHEÇO dos 
recursos administrativos interpostos pelas empresas WF SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA e SEVERAL WAYS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA, , a, posto que tempestivo e preenchedor dos requisitos legais 
para, em decorrência da ausência de mérito, ACOLHE-LOS.

Consequentemente, ANULO o procedimento licitatório com 
a adjudicação do objeto, relativo à oferta de compra nº 
080346000012021OC00024, do Pregão Eletrônico nº 003/2021, 
tendo em vista tratar-se de processo licitatório inicialmente com 
valor estimado superior ao estabelecido no artigo 3º do Decreto 
nº 47.297/2002.

 ESCOLA DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO

 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissio-

nais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo Renato 
Costa Souza”

PORTARIA DO COORDENADOR DE 28/10/2021
AUTORIZANDO, nos termos das Resoluções SE 62 e 63, de 

11-12-2017, o Curso de Atualização, proposto e executado por 
Instituição Parceira, credenciada pela EFAPE e instituição parcerias:

Órgão Proponente - Órgão Executor - Nº do Processo - 
Nome do Curso - Público Alvo - Carga Horária - Local de Reali-
zação - Período de Realização.

Fundação Telefônica Vivo - Fundação Telefônica Vivo e ATN 
(Associação Telecentro de Informação e Negócios) - SEDUC-
-PRC-2021/44800 - "Ensino Híbrido: como fazer na minha 
escola? Edição 2” - PEBII, PCNP de Tecnologia, PCNP de 
Matemática e PCNP de Língua Portuguesa - 54 horas - https://
www.escolasconectadas.org.br - A partir da data de publicação 
desta portaria.

Orientar aos pais ou responsáveis que os estudantes que 
apresentarem sintomas para COVID-19 não devem ir para escola 
e devem procurar o serviço de saúde. A escola deverá ser comu-
nicada e o caso registrado no Sistema de Informação e Monitora-
mento da Educação para a COVID-19 – SIMED, disponível da SED;

Orientar as famílias a comunicarem às unidades escolares a 
situação de saúde, tanto do estudante quanto de seus familiares 
no que diz respeito à pandemia de COVID-19.

São informações relevantes:
O estudante ou algum familiar contraiu a COVID-19?
O estudante teve contato com indivíduo suspeito ou 

confirmado, por meio de testes laboratoriais, de ter contraído 
a COVID-19?

Algum familiar ou o próprio estudante apresenta algum 
sintoma característico de COVID-19?

MONITORAMENTO E GESTÃO DE RISCOS:
Não permitir a entrada de pessoas sintomáticas para 

COVID-19 na escola. No caso de menores de idade, pais ou 
responsáveis devem ser comunicados para buscar o estudante, 
que deve aguardar em sala isolada e segura. Orientar as famílias 
a procurar o serviço de saúde;

Se houver mais de um estudante sintomático, respeitar o 
distanciamento de 1m e mantê-los na sala isolada e segura. 
Após a desocupação da sala, mantê-la arejada, com portas e 
janelas abertas, sem ocupação por 2 horas, para possibilitar a 
dissipação da aerossolização;

Registrar as informações do caso suspeito e/ou confirmado 
no Sistema de Informação de Monitoramento da Educação de 
COVID-19- SIMED.

Os estudantes e profissionais da educação que apresenta-
rem sintomas deverão ser orientados a:

Buscar uma Unidade de Saúde para a orientações sobre 
avaliação e conduta;

Manter isolamento domiciliar, conforme prescrição médica. 
Após este período, o estudante ou o profissional da educação 
poderá voltar às atividades presenciais;

Estudantes e profissionais de educação cujo diagnóstico de 
COVID-19 foi negativo podem voltar imediatamente às atividades;

Se um estudante testar positivo para COVID-19, todos os 
estudantes da turma a qual pertence deverão ficar em quarente-
na por 14 dias e não frequentar a escola, devendo ter atividades 
e aulas através do Centro de Mídias da Educação de São Paulo.

Nos casos em que só há suspeita, a turma poderá fre-
quentar a escola, pois há outras infecções respiratórias que se 
assemelham aos sinais e sintomas de COVID-19;

Se um professor ou outro servidor ou estudante testar 
positivo para COVID-19, rastrear todas as pessoas dentro da 
escola que estiveram a menos de um metro deste servidor por 
pelo menos 15 minutos, no Sistema de Informação de Monitora-
mento da Educação de COVID-19- SIMED.

Os casos suspeitos poderão retornar às suas atividades 
laborais presenciais antes do período determinado de afasta-
mento quando tiverem um exame laboratorial descartando a 
COVID-19, de acordo com as orientações do Ministério da Saúde 
e estiverem com melhora dos sintomas após 72 horas.

 Despacho do Secretário, de 28-10-2021
Interessado: COORDENADORIA PEDAGOGICA, DEPARTA-

MENTO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIAS DE ENSINO
Assunto: Publicação de diárias
Número de referência: Lote XVII
Tendo em vista a solicitação da Coordenadoria, Departamento 

de Administração e  Diretorias de Ensino em epígrafe, considero 
autorizado, em caráter excepcional, nos termos dos parágrafos 
2° e 3°, do artigo 8°, do Decreto 48.292/2003, o pagamento de 
diárias que ultrapassem o limite estabelecido no mesmo, visando às 
necessidades da Pasta, aos servidores abaixo indicados, respeitados 
os artigos acima citados e o valor correspondente a uma vez a 
retribuição mensal individual, nos períodos a seguir:

COORDENADORIA PEDAGOGICA
LUIZ FERNANDO VAGLIENGO - RG 193457039 / PRO-

FESSOR EDUCACAO BASICA II, que participou do(a) JOGOS 
ESCOLARES, EM PRAIA GRANDE, de 17/10/2021 a 25/10/2021.

LUIZ FERNANDO VAGLIENGO - RG 193457039 / PROFES-
SOR EDUCACAO BASICA II, que participou do(a) JOGOS ESCO-
LARES, EM LINDOIA, de 25/10/2021 a 26/10/2021.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO
ALBERTO ZARDO ZILINSKAS - RG 18818219 / ASSESSOR II, 

que participou do(a) ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, EM SERRA 
NEGRA, de 29/09/2021 a 02/10/2021.

NAILTON CERQUEIRA DOS SANTOS - RG 427068204 / 
ASSESSOR II, que participou do(a) ORIENTAÇÃO TÉCNICA, EM 
SOROCABA, de 24/10/2021 a 27/10/2021.

DIR.ENS.REG.ADAMANTINA
ROSEANE MINATEL DE MATTOS - RG 422759314 / PRO-

FESSOR COORDENADOR, que participou do(a) ACOMPANHA-
MENTO PEDAGÓCIGO, EM FLORIDA PAULISTA, de 08/10/2021 
a 08/10/2021.

ROSEANE MINATEL DE MATTOS - RG 422759314 / PROFES-
SOR COORDENADOR, que participou do(a) JOGOS ESCOLARES, 
EM PRAIA GRANDE, de 17/10/2021 a 26/10/2021.

DIR.ENS.REG.ARARAQUARA
ALINE GABRIELLE RAMPANI - RG 462399060 / DIRETOR 

TECNICO II, que participou do(a) CONVOCAÇÃO, EM SAO 
PAULO, de 17/10/2021 a 22/10/2021.

MAURICIO G FERREIRA - RG 91989255 / ASSESSOR II, que 
participou do(a) CONDUÇÃO DE VEÍCULO OFICIAL, EM SORO-
CABA, de 25/10/2021 a 25/10/2021.

DIR.ENS.REG.BIRIGUI
CLEUZA CRISTINA SILVA CARDOSO - RG 173623396 / 

DIRETOR I, que participou do(a) PRESTAÇÃO DE CONTAS - PDDE 
FEDERAL, EM SAO PAULO, de 17/10/2021 a 23/10/2021.

TIAGO NASCIMENTO ALVES - RG 33100494X / PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA II, que participou do(a) JOGOS ESCOLARES, 
EM PRAIA GRANDE, de 17/10/2021 a 26/10/2021.

DIR.ENS.REG.JAU
ANA HELENA VENEZIANI VITOR - RG 19196055 / DIRETOR 

TECNICO I, que participou do(a) CONDUÇÃO DE VEÍCULO OFI-
CIAL, EM SOROCABA, de 25/10/2021 a 27/10/2021.

DIR.ENS.REGIAO LESTE 1
JULIANA PEREIRA DA SILVA - RG 326353173 / DIRETOR I, 

que participou do(a) ORIENTAÇÃO TÉCNICA, EM SOROCABA, de 
25/10/2021 a 27/10/2021.

DIR.ENS.REG. PENAPOLIS
JULIANA CRISTINA DE AQUINO MORETTI - RG 403354833 

/ PROFESSOR COORDENADOR, que participou do(a) JOGOS 
ESCOLARES, EM PRAIA GRANDE, de 17/10/2021 a 26/10/2021.

DIR.ENS.REG.PIRASSUNUNGA
JEFFERSON DA SILVA IGUAL - RG 308925518 / DIRETOR 

TECNICO I, que participou do(a) CONDUÇÃO DE VEÍCULO OFI-
CIAL, EM BAURU, de 22/10/2021 a 22/10/2021.

JEFFERSON DA SILVA IGUAL - RG 308925518 / DIRETOR 
TECNICO I, que participou do(a) ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, 
EM SAO PAULO, de 25/10/2021 a 25/10/2021.

JEFFERSON DA SILVA IGUAL - RG 308925518 / DIRETOR 
TECNICO I, que participou do(a) ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, 
EM SAO PAULO, de 26/10/2021 a 26/10/2021.

DIR.ENS.REG.SANTO ANASTACIO
LUCAS DE OLIVEIRA GAMA - RG 324303701 / PROFESSOR 

EDUCACAO BASICA II, que participou do(a) JOGOS ESCOLARES, 
EM PRAIA GRANDE, de 17/10/2021 a 26/10/2021.

DIR.ENS.REG.SAO CARLOS
KETLING CRISTINA RODRIGUES - RG 45818150X / GERENTE 

DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR, que participou do(a) PRESTAÇÃO 
DE CONTAS - PDDE FEDERAL, EM SAO PAULO, de 17/10/2021 
a 22/10/2021.

MONALISA RIGHI WOYCICK - RG 306856013 / GERENTE 
DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR, que participou do(a) PRESTAÇÃO 
DE CONTAS - PDDE FEDERAL, EM SAO PAULO, de 17/10/2021 
a 22/10/2021.

Ter um funcionário de ponto de contato em cada prédio da 
instituição de ensino para monitorar sintomas, registrar e atua-
lizar os casos suspeitos e confirmados de COVID-19 no Sistema 
de Informação e Monitoramento da Educação para COVID-19.

2.2 Entrada dos estudantes:
Evitar que pais, responsáveis ou qualquer outra pessoa de 

fora entre na escola;
Recomenda-se organizar os horários de entrada em turnos, 

diminuindo a circulação simultânea de pessoas e observando os 
serviços contratados;

Aferir a temperatura dos estudantes e servidores a cada 
entrada na escola. Utilizar termômetro sem contato (Infraver-
melho) na altura da testa, já distribuído para todas as escolas;

Caso a temperatura esteja acima de 37,5°C, orientar o 
retorno para casa e a busca de atendimento médico. Crianças ou 
adolescentes devem aguardar em sala isolada, segura e arejada 
até que pais ou responsáveis possam buscá-los;

Não permitir a entrada de pessoas sintomáticas para 
COVID-19 na escola. No caso de menores de idade, pais ou 
responsáveis devem ser comunicados para buscar o estudante, 
que deve aguardar em sala isolada, segura e arejada. Orientar 
as famílias a procurar o serviço de saúde;

Registrar as informações do caso suspeito e confirmados 
no Sistema de Informação e Monitoramento da Educação para 
a COVID-19 – SIMED, disponível na SED, conforme orientações;

Estudantes e servidores devem lavar as mãos com água e 
sabão ou higienizar com álcool em gel 70% ao entrar na escola;

É obrigatório o uso correto de máscara dentro da escola;
Os servidores devem utilizar máscara, e havendo interesse 

do profissional em utilizar o face shield (protetor de face) a 
escola deve dispor deste EPI.

3. ATIVIDADES PRESENCIAIS
3. 1 Atividades presenciais realizadas na escola:
Eventos culturais, científicos e esportivos estão permitidos, 

preferencialmente em locais abertos.
Reuniões e atividades formativas devem ser realizadas 

seguindo os protocolos vigentes;
Atividades de educação física, arte e correlatas podem ser 

realizadas, preferencialmente ao ar livre.
Sempre que possível, priorizar a realização de aulas e 

atividades ao ar livre;
O uso de salas dos professores, de reuniões e de apoio deve 

seguir os protocolos sanitários.
Exigir o uso e/ou disponibilizar os EPIs necessários aos 

funcionários para cada tipo de atividade, principalmente para 
atividades de limpeza, retirada e troca do lixo, manuseio e 
manipulação de alimentos ou livros e aferição de temperatura.

3.2 Salas de aulas:
As salas de leitura e bibliotecas podem ser abertas, desde 

que seja respeitadas as seguintes regras:
a. Separar uma estante para recebimento de material 

devolvido;
b. Sempre higienizar as mãos antes e após manusear os livros;
c. Acomodar o material recebido na estante separada para 

este fim; e
d. Não colocar esse livro no acervo nas próximas 72 horas, 

como também não o liberar para empréstimo.
Todos os estudantes devem permanecer de máscara duran-

te as aulas, com exceção dos estudantes público-alvo da edu-
cação especial que não possuam autonomia e corram risco de 
sofrerem sufocamento.

Manter os ambientes bem ventilados com as janelas e 
portas abertas, evitando o toque nas maçanetas e fechaduras;

Preferir o uso de ventilação natural e evitar sempre que 
possível a utilização de ventiladores e ar condicionado. Se for 
extremamente necessário o uso do ventilador, sempre manter 
as janelas e as portas abertas e direcionar o fluxo de ventilação 
para uma saída de ar (janela ou porta). Caso o ar condicionado 
seja a única opção de ventilação, instalar e manter filtros e dutos 
limpos, além de realizar a manutenção e limpeza do sistema de 
ar condicionado, conforme orientações vigentes das autoridades 
sanitárias.

Higienizar bancadas, computadores, equipamentos, utensí-
lios esportivos, e demais antes de cada aula, sobretudo de labo-
ratórios e de outros espaços de realização de atividades práticas.

4. INTERVALOS E RECREIOS:
Recomenda-se que os intervalos e recreios sejam realizados 

com revezamento das turmas em horários alternados, observan-
do os serviços contratados.

Estudantes e servidores devem lavar as mãos com água e 
sabão ou higienizar com álcool em gel 70% antes das refeições;

Equipamentos de lazer e jogos coletivos poderão ser utiliza-
dos, desde que após a sua utilização sejam higienizados.

Incentivar a lavagem de mãos ou higienização com álcool em 
gel 70% após tossir, espirrar, usar o banheiro, tocar em dinheiro, 
manusear alimentos cozidos, prontos ou in natura, manusear lixo 
ou objetos de trabalho compartilhados, tocar em superfícies de 
uso comum, e antes e após a colocação da máscara.

5. ALIMENTAÇÃO:
Para a oferta da alimentação escolar deve-se assegurar o 

cumprimento dos protocolos sanitários.
Exigir o uso dos EPIs necessários aos funcionários para 

manuseio e manipulação de alimentos;
É proibido beber água nos bebedouros colocando a boca 

no bico de pressão ou na torneira. Cada estudantes deve ter seu 
próprio copo ou garrafa ou utilizar copos descartáveis;

Não utilizar objetos compartilhados que não sejam higieni-
zados antes do uso;

Recomenda-se escalonar a liberação das turmas para 
refeições.

A lavagem de mãos ou higienização com álcool em gel 70% 
deverá ser feita antes do manuseio de alimentos e antes e da 
colocação da máscara;

Orientar os estudantes e servidores que ao retirar a máscara 
para se alimentar, ela deve ser guardada adequadamente.

6. BANHEIROS:
Deve-se lavar as mãos ou higienizá-las com álcool em gel 

70% após tossir, espirrar, usar o banheiro, manusear lixo ou ao 
tocar em superfícies de uso comum, e antes e após a colocação 
da máscara;

Higienizar os banheiros, lavatórios e vestiários antes da 
abertura, após o fechamento e sempre que necessário;

Certificar-se de que o lixo seja removido no mínimo três 
vezes ao dia e descartado com segurança;

Higienizar as superfícies que são tocadas por muitas pes-
soas (maçanetas, puxadores de porta, torneiras, pias), antes do 
início em cada turno e sempre que necessário.

7. SAÍDA:
Recomenda-se organizar os horários de saída em turnos, 

diminuindo a circulação simultânea de pessoas e observando os 
serviços contratados.

COMUNICAÇÃO COM OS ESTUDANTES E AS FAMÍLIAS:
Orientar pais, responsáveis e alunos sobre as regras de 

funcionamento da unidade escolar na reabertura, protocolos, 
calendário de retorno e horários de funcionamento;

Produzir materiais de comunicação para disponibilização a 
alunos na chegada às instituições de ensino, com explicações de 
fácil entendimento sobre a prevenção da COVID-19;

Demonstrar a correta higienização das mãos e comporta-
mentos positivos de higiene;

No caso de alta demanda de atendimento ao público, 
recomenda-se o agendamento prévio. E priorizar o atendimento 
ao público por canais digitais (telefone, aplicativo ou online);

Realizar ações permanentes de sensibilização dos estudan-
tes, pais ou responsáveis;

Envolver os grêmios e os estudantes na elaboração das 
ações recorrentes de comunicação nas escolas, no monitora-
mento dos protocolos sanitários e em todas ações pertinentes 
do plano de retorno da escola;

rão solicitar à Secretaria da Educação o envio de recursos adicio-
nais a serem enviados às Associações de Pais e Mestres - APMs.

§3º - Fica autorizado o repasse de até R$ 25.000.000,00 (vinte 
e cinco milhões de reais) referente ao subprograma PDDE Paulista 
– COVID, regulamentado pela Resolução SEDUC nº 66/2020, para 
atendimento às demandas referentes ao §2º deste artigo.

§4º - Para atendimento das escolas que não possuam APMs 
aptas para receber recursos do PDDE Paulista, o atendimento 
caberá às Diretorias de Ensino, que poderão solicitar recursos 
orçamentários-financeiros adicionais à Coordenadoria de Orça-
mento e Finanças.

Artigo 9º – Os profissionais da educação da rede estadual 
deverão cumprir suas jornadas e cargas horárias de trabalho 
completas presencialmente nas unidades escolares.

Parágrafo único. O teletrabalho, para os profissionais da 
educação da rede pública estadual, poderá ser autorizado nas 
seguintes hipóteses:

I - nos casos em que houver suspeita ou confirmação de 
diagnóstico de infecção pela COVID-19, atestada por prescrição 
médica ou por recomendação do agente de vigilância epidemio-
lógica, enquanto acometida pela doença;

II - nos casos em que o profissional fizer parte de grupo de 
risco e não puder ser vacinado, conforme orientação a ser emiti-
da pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos - CGRH;

III - nos casos em que a profissional for gestante e puérperas.
Artigo 10 – Os profissionais que estiverem em regime de 

teletrabalho deverão, obrigatoriamente, exercer as seguintes 
atividades:

I – Acompanhamento remoto de estudantes;
II – Transmissão de aulas a partir do aplicativo do Centro de 

Mídias da Educação de São Paulo;
III – Produção e correção de atividades a serem enviadas 

para os estudantes;
IV – Ações de busca ativa;
V – Orientações para famílias dos estudantes;
VI – Interação por meio da ferramenta de chat do Centro de 

Mídias da Educação de São Paulo;
VII – Demais atividades compatíveis com o teletrabalho.
§1º – A frequência diária dos profissionais da educação da 

rede estadual que estiverem em teletrabalho será apurada na 
seguinte conformidade:

1) pela conferência de relatório de acessos ao Centro de 
Mídias da Educação de São Paulo (CMSP) para realização das 
atividades elencadas no “caput” deste artigo, quando o profis-
sional for docente e estiver em regime de teletrabalho.

2) por plano de atividades, quando o profissional não for 
docente e estiver em teletrabalho.

§2º – Compete ao Diretor da unidade escolar realizar o 
acompanhamento e monitoramento das atividades exercidas 
pelos profissionais da educação da rede estadual submetidos ao 
regime de teletrabalho, sob pena de responsabilização funcional 
de acordo com a legislação pertinente.

§3º – Na hipótese de não entrega das atividades, na confor-
midade com o disposto neste artigo, do não acompanhamento 
dos estudantes e da não participação nas Aulas de Trabalho Peda-
gógico Coletivo (ATPC), acarretará o registro de ausência legal, 
conforme determina o Decreto 52.054, de 14 de agosto de 2007.

§4º – Os professores que estiverem lecionando para os estu-
dantes em aulas não presenciais, deverão manter as câmeras aber-
tas durante a transmissão das aulas, quando tecnicamente viável.

Artigo 11 – Nas classes hospitalares que não permitirem 
a realização de atividades presenciais, os estudantes deverão 
realizar atividades remotas.

Artigo 12 – Os estudantes de ensino domiciliar, conforme 
Resolução SE 25/2016, portadores de comorbidades, poderão 
realizar atividades presenciais em suas residências, desde que 
admitido o ingresso do professor pela família.

Artigo 13 – As unidades de educação escolar indígena 
deverão realizar atividades escolares presenciais, observados os 
protocolos sanitários.

Parágrafo único - As Diretorias de Ensino que ofertam edu-
cação básica para as comunidades indígenas deverão consultar 
as unidades escolares e liderança indígenas sobre o retorno dos 
professores não indígenas às atividades presenciais, observado 
os protocolos sanitários.

Artigo 14 – A Coordenadoria Pedagógica – COPED, a Coorde-
nadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH, a Coordenado-
ria de Infraestrutura e Serviços Escolares – CISE, a Coordenadoria 
de Orçamento e Finanças – COFI e a Coordenadoria de Informa-
ção, Tecnologia, Evidência e Matrícula – CITEM poderão expedir 
instruções complementares para o cumprimento do disposto 
nesta Resolução, no âmbito de suas respectivas competências.

Artigo 15 - Os casos omissos serão resolvidos pelas Dire-
torias Regionais de Ensino e pela Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo.

Artigo 16 – Ficam revogadas as disposições em contrário, 
em especial:

I – a Resolução SEDUC 32, de 5-3-2021;
II – a Resolução SEDUC 59, de 7-7-2021;
III - a Resolução SEDUC 65, 26-07-2021; e
IV- a Resolução SEDUC 101, de 15-10-2021.
Artigo 17 – As disposições desta Resolução entrarão em 

vigor a partir do dia 3 de novembro de 2021, podendo ser alte-
radas por novo normativo a qualquer momento, em observância 
à evolução da situação epidemiológica do Estado de São Paulo 
e das recomendações da área de saúde.

ANEXO I
Orientações Adicionais da Rede Estadual
Os Protocolos Sanitários Setoriais da Educação devem 

ser seguidos por todas as unidades de ensino do Estado. As 
orientações abaixo são medidas complementares aos Protocolos 
Setoriais da Educação disponíveis no sítio eletrônico da Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo para as unidades de 
ensino da rede estadual.

1. A CAMINHO DA ESCOLA
1.1 Antes de sair de casa:
Servidores, estudantes e responsáveis sintomáticos para a 

COVID-19 deverão procurar atendimento médico, comprovando 
o devido atendimento em seu retorno à unidade escolar;

Orientar aos pais ou responsáveis que não será permitida 
a entrada na escola de estudantes com sintomas de COVID-19.

1.2 Transporte escolar:
Os estudantes e servidores devem usar máscaras no transporte 

escolar e público e em todo o percurso de casa até a escola;
Utilizar a ocupação normal dos veículos do transporte 

escolar;
Nos veículos do transporte escolar devem ser disponibi-

lizados álcool em gel 70% para que os estudantes possam 
higienizar as mãos;

Deve-se realizar limpeza dos veículos do transporte escolar 
entre uma viagem e outra, especialmente das superfícies comu-
mente tocadas pelas pessoas;

Deve-se manter janelas de transporte escolar semi-abertas, 
favorecendo a circulação de ar.

2. CHEGADA NA ESCOLA
2.1 Preparação para a chegada dos estudantes:
Higienizar os prédios, as salas de aula e, particularmente, 

as superfícies que são tocadas por muitas pessoas (grades, 
mesas de refeitórios, carteiras, maçanetas e puxadores de 
porta, corrimões, interruptores de luz, torneiras de pias e de 
bebedouros), antes do início das aulas em cada turno e sempre 
que necessário, de acordo com as indicações da Nota Técnica 
22/2020 da Anvisa;

Higienizar os banheiros, lavatórios e vestiários antes da 
abertura, após o fechamento, entre os turnos e sempre que 
necessários;

Separar uma sala ou uma área arejada e ventilada para 
isolar pessoas que apresentem sintomas até que possam voltar 
para casa;
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